1. A partir da visita a diversas escolas, constatamos que algumas funcionam de maneira precária, enquanto outras, como as escolas referência, por exemplo, estão melhor equipadas e em melhores condições físicas. Como anda o projeto de reforma das escolas estaduais? Quantas já foram atendidas?

Desde 2003, a Secretaria de Estado de Educação investiu mais de R$ 800 milhões do Tesouro do Estado em obras de reforma e ampliação em mais de 3.000 escolas estaduais, sendo R$ 166 milhões na construção de 172 novos prédios escolares. Em todas essas escolas, as obras realizadas facilitam o acesso de portadores de necessidades especiais.

A reforma e a ampliação dos prédios escolares da rede estadual de ensino, além de promover o conforto e a segurança dos alunos, permite a melhoria da infraestrutura, com espaços adequados para laboratórios de ciências e de informática com acesso à internet, biblioteca, quadra esportiva, entre outros. Tudo isso é importante para assegurar o ambiente propício para o bom aprendizado e o desenvolvimento dos projetos pedagógicos.

Em 2009/2010 serão construídas cerca de 450 escolas em áreas rurais substituindo os prédios já existentes. Serão prédios dimensionados às atividades didáticas de conjuntos pequenos de alunos, assegurando conforto e funcionalidades, tais como: energia elétrica, água potável (incluindo captação de água de chuva) internet, sala de multimeios etc.

A meta, de acordo com o plano de ampliação e reforma da estrutura física da rede estadual, é chegar ao final de 2010 com todas as escolas mineiras funcionando em condições adequadas.

2. Apesar de o Estado estabelecer a idade de 8 anos para toda criança estar alfabetizada, encontramos diversos exemplos de estudantes que, na quinta série o ensino fundamental, ainda têm dificuldade para ler e escrever. Como a secretaria de Educação tem tratado casos como esse?

Esperamos alcançar a meta de 100% das crianças alfabetizadas até os 8 anos de idade em 2011. Já alcançamos o nível de 72,5% em 2008, quando tínhamos 46,7% em 2006. Paralelamente a esse esforço continuaremos acompanhando e avaliando as crianças para verificarmos os avanços obtidos. Há um programa de aceleração de aprendizagem, implantado em todas as escolas, para alcançar todos os alunos que se encontram em situação crítica de aprendizado, especialmente os que não dominam a leitura, a escrita e o conhecimento matemático correspondentes à sua idade/série e que estão matriculados nos anos finais do ensino fundamental.

3. Qual é a avaliação do projeto escola referência?

Transformar a rede pública de ensino em um sistema de alto desempenho educacional, com redução de diferenças entre os alunos, escolas e regiões é o grande desafio que temos que enfrentar. Para superá-lo, qualidade e equidade precisam ser tomadas como dois componentes indissociáveis da nossa equação educacional porque, em Minas, os problemas de qualidade estão fortemente correlacionados aos de equidade. Não chegaremos a ter educação de qualidade se ela não for capaz de reduzir as grandes diferenças que ainda existem em nosso Estado.

As políticas públicas educacionais precisam alcançar todas as escolas, mas não podem, na sua implementação, tratar todas as escolas como se elas formassem um todo homogêneo. Tratar escolas situadas em aglomerados e favelas e em regiões em que o fenômeno se manifesta de maneira mais intensa, sem levar em conta a especificidade dos desafios que ela enfrenta, é condená-las ao permanente fracasso e a permanecerem excluídas dos benefícios de uma política educacional destinada a oferecer a todos uma educação de qualidade. Do mesmo modo, escolas indígenas, escolas rurais, escolas que atendem as populações quilombolas etc vêm corretamente merecendo atenção especial não apenas dos governos municipais e estaduais, mas também do governo federal. Neste sentido, em Minas vêm sendo desenvolvidos pela Secretaria de Educação projetos com foco específico em grupos de escolas ou de alunos, como o Escola Viva, o Incluir, o Acelerar para Vencer, dentre outros.

Atenção especial vem sendo dada também às escolas mais tradicionais de Minas, espalhadas por todo o Estado, que marcaram época no seu esforço de bem educar e, pelo trabalho que realizaram, devem transformar-se em referência para as demais escolas, num contexto inteiramente novo. O que se pretende é torná-las bem sucedidas na escolarização de todos os alunos que a procurarem, produzindo um “efeito demonstração” que possa influenciar e motivar as demais escolas do sistema. Essa estratégia é também utilizada em outros países, como as “charter schools” e as “magnet schools” de vários países da OCDE, cujos sistemas educacionais já alcançaram padrão de desempenho superior ao brasileiro.

O Projeto Escolas-Referência é um exemplo bem sucedido de projeto com foco bem definido. Começou a ser implantado em 2004 em 223 escolas selecionadas por meio de um processo competitivo que envolveu 350 escolas. Desde 2007, abrange 713 escolas, com 504 mil alunos, em 46 Superintendências Regionais de Ensino e em 333 municípios. Esse projeto inclui, hoje, as maiores e mais tradicionais escolas de Minas e as 500 de mais alto desempenho nas avaliações do SIMAVE - Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública.

4. Como a secretaria vê o adoecimento dos professores e como trata a Síndrome de Burnoult entre os docentes?

O afastamento por adoecimento, licença médica e ajustamento funcional de professores tem se mantido estável, ou seja, percentualmente não apresenta variação na última década. Cerca de 11,4% dos professores, anualmente, encontram-se nessa situação. Tem caído bastante o número de licença maternidade, acompanhando, provavelmente, as quedas nas taxas de natalidade da população.

5. Minas deverá ser o primeiro estado brasileiro a adotar a certificação de professores. O que a secretaria espera a partir desse exame?

A Secretaria de Educação tem experiência razoável na certificação de professores e especialistas para participarem do processo de indicação de Diretores pela comunidade escolar. A Certificação de Diretor vem sendo aperfeiçoada e já está assimilada como parte preliminar do processo de escolha de Diretor.

Em muitos países a certificação ocupacional é periódica e condição necessária para que o professor prossiga lecionando ou ocupando cargos na rede pública ou particular. No Brasil, como os professores da rede pública são concursados e efetivos não poderão ser substituídos quando não lograrem a certificação.

Em Minas, a ideia principal é que a certificação seja considerada como uma confirmação, dada pelo Estado à população, de que professores e demais servidores, que a tenham obtido, estão qualificados para o exercício profissional, independentemente do nível de titulação acadêmica que possuam. Portadores de diplomas de graduação, especialização, mestrado ou doutorado, todos farão a mesma certificação. Qual a vantagem da certificação para o professor? Em primeiro lugar, o reconhecimento social. Em segundo lugar, em muitas situações, a certificação poderá pesar favoravelmente: na avaliação de desempenho, na obtenção de financiamento de projetos (PDP), na disputa por vaga na pós-graduação, na competição por ampliação ou extensão de carga didática, como pré-requisito para indicação da coordenação de áreas de currículo, coordenação de tempo integral, eleição de diretores etc.

Dada a especial atenção ao período da alfabetização estamos preparando a certificação destes educadores. Assim como foi desenvolvido por Minas o PROALFA, avaliação inédita no Brasil para medir a proficiência na alfabetização, há também um grupo de especialistas e professores construindo um instrumento para medir o desempenho profissional de professores alfabetizadores. Será uma experiência importante que dará a Minas mais um instrumento de valorização dos educadores e contribuirá com o esforço nacional para elevar a qualidade da educação pública.

6. Apesar de computadores de última geração terem chegado às escolas estaduais, por que eles ainda não são usados pedagogicamente? Como anda o processo de formação do professor para incorporar a informática ao conteúdo escolar?

O uso de computador como ferramenta no ensino tem sido crescente. A cultura da informática no nosso país vem se impondo com velocidade. O novo plano curricular do ensino médio estabelece, inclusive, que todas as escolas estaduais com esse nível de ensino devem oferecer aos seus alunos cursos de qualificação inicial para o trabalho na parte diversificada do currículo. Para aproveitar melhor o uso dos recursos de informática instalados nas escolas, a Secretaria de Educação desenvolveu 11 cursos de informática, de 40 horas/aula cada, a serem oferecidos pelas escolas. O curso de montagem e manutenção de computadores já foi implantado em 128 escolas estaduais.

Anualmente cada escola escolhe no mínimo dois dos 11 cursos e informa à Secretaria o nome de dois ou três professores da escola que se dispõem a fazer a capacitação para a oferta desses cursos. Além de ampliar o seu campo de trabalho, esses professores têm a opção de aumentar o número de aulas que ministra na escola por meio de extensão de jornada. Até agora, já foram capacitados 21 mil professores que estão atuando em todas as 1.800 escolas de ensino médio.

Até 2009 esses cursos estão sendo oferecidos como disciplinas optativas. Em 2007 cerca de 18,9 mil alunos já fizeram pelo menos um desses cursos e, em 2008, esse número alcançou 82 mil jovens. Para 2009 está previsto o atendimento de 140 mil alunos.

7. O quem tem sido feito para resgatar a valorização do profissional da educação?

Uma das políticas da Secretaria de Educação de Minas Gerais é o desenvolvimento profissional e a valorização dos profissionais da educação. Essa política vem sendo construída por meio de várias medidas implantadas progressivamente a partir de 2003. É um processo que nunca poderá ter fim, pois os desafios, além de muitos, são estruturalmente complexos: devemos alcançar patamares cada vez maiores, do tamanho da nossa ambição.

A Lei 15.293/2004, que instituiu as carreiras dos profissionais da educação básica de Minas Gerais, tornou realidade uma reivindicação histórica dos educadores.

A elaboração desses planos foi difícil porque envolveu a busca de um equilíbrio entre as necessidades de mudanças e o respeito a direitos adquiridos de centenas de milhares de servidores. Para se ter dimensão dessa tarefa, mais de 234 mil servidores em atuação na rede se distribuíam por 85 diferentes cargos, além de terem sua situação funcional regulada por um emaranhado quase indecifrável de normas legais. O resultado foi a elaboração de um projeto, aperfeiçoado e aprovado pela Assembleia Legislativa, que, pelas suas virtudes, abre novas perspectivas para todos os servidores da educação.

A primeira dessas virtudes está na correção de uma impropriedade histórica: os professores, antes remunerados pelo seu nível de atuação, passam a ser remunerados pela sua qualificação acadêmica.

A segunda consiste na possibilidade de progressão na carreira após o alcance de níveis mais elevados de titulação.

Além disso, são elementos adicionais, positivos e constitutivos dos planos de carreira: a promoção e a progressão com base no mérito, aferidas por meio de avaliação de desempenho, a previsão de redução de interstícios para movimentação na carreira em razão de estudos adicionais, a redefinição das atribuições e a ampliação do campo de atuação dos profissionais da educação, a certificação profissional, a possibilidade de extensão de jornada de trabalho para os professores, o direito de opção pelo não enquadramento nas novas carreiras e a garantia de respeito aos direitos adquiridos.

Esse conjunto de qualidades novas torna esses planos inovadores e capazes de oferecer uma perspectiva inteiramente nova para o desenvolvimento profissional dos servidores da educação básica que, a partir de agora, poderão, com maior grau de liberdade, desenhar sua própria trajetória profissional, apoiada pelas iniciativas do sistema permanente de formação continuada da Secretaria de Educação. Desde 2003, vários projetos e programas de formação vêm sendo ou já foram desenvolvidos, como o Projeto Veredas, o Programa de Desenvolvimento Profissional (PDP), o Programa de Capacitação de Professores dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental em Ciências e Matemática (PROCIÊNCIAS), o Curso de Capacitação de Professores para o Ensino de Informática, a Capacitação de Professores para o Ensino dos CBC - Currículo Básico Comum. Atualmente, está em fase de implantação a Rede Mineira de Formação de Educadores.
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